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TERMO DE CONTRATO N': 2026.08.13.0I-PMI/SAS !

Termo de Contrato q bram a

Prefeitura Municipal de lguatu, da

reitos

Ômega Gestão e Serviços LTDA,
abaixo aduzidos:

jurídica
termos

A Prefeitura Municipal de Iguatu-Ce, pessoa jurí
Assistência Social, Direitos Humanos e Cidada
Lima, s/no, Prado, Iguatu, Cearâ, inscrita no

representada pela senhora Maria Louzanira de Oliveira, Secretária Municipal da pasta, inscrito no

CPF sob o no. 091.**:r(.'t*'r'-20, doravante denominado simplesmente "CONTRAT ,r, a ã

pessoa jurídica Ômega Gestão e Serviços LTDA, com sede na Rua Professor João C no l3l ,

sala 5l, Centro, Iguatu- Ce, inscritano CNPJ sob o n" 07.121.42610001-42, neste ato,

Secretaria de Assistência Social,
Humanos e Cidadania, e a pessoa

pela senhora Danyelle Femandes Silva Hilário, Sócia Administradora, inscrita no CPF

02 1.*:t:l'.:t+*-84 doravante denominada simplesmente 66CONTRATADA", resolvem
presente termo de contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

l.l. O presente contrato tem por objeto a Aquisição de jazigos para sepultamento de

situação de vulnerabilidade social, visando garantir o cumprimento da dignidade no

funeral para as famílias de baixa renda e em risco social, assistidas pela Secretaria de A
Social, Direitos Humanos e Cidadania do Município de Iguatu-CE., conforme
constantes no teÍrno de referência, anexo I do edital..

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO

2. I . Este termo vincula-se, para todos os efeitos legais, ao processo administrativo de

de Licitação n'12026.07 .06.01], ao Termo de Referência, e à proposta comercial da C

aceita pela Administração, com fulcro no art.72, inciso I, da lei no 14.13312021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

,bono
o

em

ode

cações

\

3. I . Do Preço: O valor total para a aquisição objeto deste contrato é de R$ I 76.000,00 (cento setenta

e seis mil reais), conforme planilha

CLÁUSULA QUARTA - DoS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4. L As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos
consignados no orçamento geral do município para2026.

I Jazigos Duas Gavetas no Cemitério Local,
Município de Iguatu-CE. Unidade 10 R$ 4.400,00 RS 176.000.00

íficos

ns 1.4.215.7 18/0001-00
á, inscrita no CNPJ sob oRua Engenheiro Wilton Correia Lima, s/ne, Prado, I guatu, Cear
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previsão de ser atendida pela Dotação Orçamentária

3.2.131- da Oferta de Beneficios Eventuais), no Elemento de Despesa

(Material, serviço para Distribuição Gratuita)
exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107, caput,

no. 14.133, de 0110412021;

o

4.1

2602

3.3

4.1

Lei

da,
ser

da

A
va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

4.1.3 A presente demanda está em consonância com outros instrumentos de planejamento, tais como

Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei de Orçamento Anual (LOA).

ULA QUINTA _ DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

5.1- presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência de 12 meses, que iniciará a partir
da sua assinatura, na forma que dispõe o art. 105 da Lei n". 14.133, de 0110412021, podendo

5.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

h nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

o os demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com

a competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo

e

5.2.1- Fomecimento regular dos produtos;

5.2 Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
5.2,3 Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;

5.2 Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

5,2.5 Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

5.3 - contratada não tem direito subietivo à prorrogação contratual;
5.4- prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
5.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como

a contratada tiver sido penalizada nas sanções de

itar e contrataÍ com poder público, observadas as

5.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;

5.8- atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito,
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão

cons s como inadimplemento contratual.

SULA SEXTA _ DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

6.1 . Disponibilizar os jazigos nas dimensões e padrões técnicos estabelecidos na legislação ambiental
e urbanística.

I

6.2. Çarantir que osjazigos estejam livres de quaisquer ônus, litígios ou ocupações anteriores.

6.3. [rcar com todas as taxas de administração, manutenção inicial ou custos de transferência
cartokária/documental inerentes à transmissão do bem para o Município.
6.+. Manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal e qualificação técnica exigidas no

processo durante toda a execução contratual.

ULA SETIMA _ DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

obrigações da Contratante:

Rua Engenheiro Wilton Correia Lima, sf ne, Prado, lg

nP14.215.718/0001-00
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7.1.1-
'7.1.2-

objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;

minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, fi
,bidos

ns de

avés de

J

e recebimento defi nitivo;
7.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ve:rificadas

no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1 4- acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

comissão/servidor especialmente designado;

I

atrl

7. I .5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no presente contrato;

7 .2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do

causado a terceiros em decorrência de ato da

subordinados;
7.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRA
qualquer obrigação financeira que lhe for impo
contratual..

cLÁusuLA oITAVA-DAS SANÇOES ADMINISTRATTVAS (Art. 156, Lei n'1 l)

8. I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n". 14.133, de 0110412021, o

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos servigos públicos ou ao intere

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto d
e) apresentar documentação falsa ou prestar decla

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei no. 72.846, de 01/08/2013.

8.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infraç
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à i
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14. I 33, de 2021);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre qu
grave (art. I 56, § 4o, da Lei no 14.133, de2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e cont
alíneas "e", "f', trrt' e úch" do subitem acima dest

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei n" l4.l 33, de 2b2l).
d) Multa de:

I) Moratória de lYo (um por cento) por dia d

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
II) Moratória de 0,0'7Yo (sete centésimos por ce

injustificado, até o máximo de 2%o (dois por
apresentação, suplementação ou reposição da gar a

integrante a este Contrato.

Rua Engenheiro Wilton Correia Lima, s/ne, Prado,
ns').4.215.7 t8l000 1-00

ará, inscrita no CNPJ sob ou,
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ll.r) o dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por desc mento ou c irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 Lei 1 33, de 2021
ru) pen descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de20%o a30%o

do do Contrato
'puru 

uinexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d." do
a30%o do valor do Contrato.

tv)
sub 12.1. de l%

8.3- aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9" da Lei no. 14.133, de

0t 1);

8.4- 'odas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 56, § 7" da Lei no. 14.133, de0110412021);

8.4,1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias çrteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no. 14.133, de 0110412021);

íveis forem superiores ao valor do pagamento

CONTRATADA, além da perda desse valor, a
ando exigida, ou será cobrada judicialmente (art.

ança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo miíximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

com un icação enviada pela autoridade competente;

cesso administrativo que assegure o contraditório
-se o procedimento previsto no caput e parágrafos

s penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ
tratar;

8.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §lo, da Lei no. 14.133, de 0110412021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ANTE;
a de integridade, conforme normas e orientações

8.9- Os atos previstos como infrações administrativas naLeino. 14.133, de 0110412021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesi na Lei n". 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
8.1 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com o do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serào estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

ados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
ia (art. 160, da Lei no. 14.133, de 0110412021);

imo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

s os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.1

(art 6l
As

da Lei n". 14.133, de0l10412021);
sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de 0110412021;

ne74.215.718/0001-00
rá, inscrita no CNPJ sob oRua Engenheiro Wilton Correia Lima, s/ne, Prad ô, lguatu
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contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e seeuintes 

i
12.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimi

o
't

8.13- Os do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, de

multa va e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

com os creditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

CLÁUSULA NONA _ DA RESCISÃO
9.1. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da Administração,
consensual entre as partes ou por decisãojudicial, nos termos dos artigos 137, 138 e 139

14.13312021.

cLÁusuLA DECIMA - DA PUBLICIDADE E EFICÁCIA (Art. 94,Lei n' 14. 1)

10.1. A eficácia deste contrato e de seus eventuais termos aditivos fica condicionada à sua

e manutenção no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de até l0 (
úteis após a sua assinatura, bem como no Diário Oficial do Município de Iguatu,

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇOBS CONTRATUAL
(art. 124 da Lei n'. 14.133, de 0110412021)

acordo
Lei no

a Lel

)s ou

Itivo,
bs de

ii,iuo

e

dias

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato;

12.3- As alterações contratuais d e termo adl

submetido à prévia aprovação da vo nos casl

justificada necessidade de antecip zação do a(

deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 dalei no. 14.133, de 0110412021);

l2.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por ples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no. 14.133, de

01t0412021

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA INTEGRIDADE / COMPLIANCE

13.1. As partes declaram conhecer e se comprometer com as normas de prevengão à

lavagem de dinheiro, abstendo-se de qualquer prática de suborno, fraude ou atos lesivos à
Administração Pública, sob pena de rescisão imediata e sanções cabíveis.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO REAJ

l4.l- Os preços inicialmente contratados são fixo
data do orçamento estimado constante do proc

instrumento de contrato;
14.2- Após o interregno de um ano, e independent

serão reajustados, mediante a aplicação, pela

Mercado - (IGP-M), exclusivamente para as obri
anualidade;
14.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o i

dos efeitos financeiros do último reajuste;

Rua Engenheiro Wilton Correia Lima, s/ne, Prado, lgu

ns14.215.7!8/0001-00
ará, inscrita no CNPJ sob ouf
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do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará a a importância ada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

nte seja(m) di s) o(s) índice(s) definitivo(s);
14. Nas o(s r) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

vo(s);
14. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor;
14.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para ustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
14. O reajuste será realizado por apostilamento.

DÉCIMA QUINTA - DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTo

ls.r. ESPECTFTCAÇOES GERATS DA AQUISTÇÃO
l5.l O objeto da presente contratação consiste na aquisição dejazigos destinados ao sepultamento
de em situação de vulnerabilidade social, visando garantir a concessão do beneficio eventual

,funeral à famílias assistidas pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e

do Município de IguatúCE,
de

15.1 Os jazigos deverão estar localizados em cemitério regularmente instituído e em

cuja propriedade, administração e comercialização sejam exercidas pelo contratado.
15,1.3. Os jazigos deverão estar aptos à utilização imediata para fins de sepultamento, observadas as

sanitárias, ambientais, urbanísticas e administrativas aplicáveis.
15.1 Osjazigos adquiridos deverão estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus, restrições ou

que possam comprometer sua utilização pela Administração Municipal.
15.1 A contratação compreende exclusivamente a aquisição dos jazigos e a correspondente

dos direitos de utilização ou propriedade, conforme a natureza jurídica do cemitério e

AS aplicáveis
l5.l .6. A Ílscali zaçào da execução contratual será realizada por servidor designado pela

responsável pelo acompanhamento, conferência da documentação apresentada e

do recebimento do objeto
l5 ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO
15.2 Os jazigos objeto da contratação deverão atender, no mínimo, às seguintes condições:
a) estar localizados em cemitério regularmente autorizado para funcionamento;
b) possuir condições adequadas pararealização de sepultamentos;
c) esfar disponíveis para uÍilização imediata quando demandados pela Secretaria de Assistência

ita o controle administrativo e patrimonial pelo

tração do cemitério, quando aplicável.
| 5 .2.2. O contratado deverá fornecer toda a documentação necessária à formalização da aquisição e

à comprovação da titularidade, posse legítima, concessão ou outro direito que autorize a

dos jazigos.

15 Não serão admitidas cobranças adicionais relacionadas à transferência dos direitos dos
emissão de documentos ou demais providências administrativas indispensáveis à efetivação

da sição, salvo previsão expressa e previamente autorizada pela Administração
15.3 DA GARANTIA DO OBJETO
15.3.1. O contratado responderâ pela legitimidade da comercialização dos jazigos objeto da

garantindo que os espaços adquiridos estejam aptos para utilização e livres de

legais ou administrativos.

Rua Engenheiro Wilton Correia Lima, s/n
nP14,2t5.718/0001-00

êará, inscrita no CNPJ sob o9, Prado, lgu
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da documentação relativa à aquisição, o contratado deverá OS

documentos da transferência dos direitos correspondentes aos jazigos dos

r 5.3.3 qualquer irregularidade rel acionada à titularidade, disponibi lidade ou i lização

o contratado deverá promover a imediata regularização da

para a Administração, sem prejuízo das sanções previstas na legislação

r s.4. DA FORMA DE EXECUÇÃO Oe CONTRATAÇÃO
15..+.1. A execução da contratação ocorrerá mediante a formalização
entrega da documentação comprobatória correspondente.

15.4.2. O objeto estará sujeito à conferência e aceitação pela Administração Municipal, mediante

verificação da conformidade das condições pactuadas e da documentação apresentada.

15.'1.3. O contratado deverá disponibilizar à Administração todas as informações e

necessários para a adequada gestão e utilização dosjazigos adquiridos.
15.4.4. A Administração poderá realizar diligências para verificar a regularidade do

disponibilidade dos jazigos e a legitimidade da comercializaçáo realizada.

15.5. DO PRAZO PARA ENTREGA E FORMALTZAÇ^O
-l5.5.1. 

O contratado deverá concluir a formalização da aquisição e entregar toda a documentação

necessária no prazo máximo de até 15 (quinze)

contratual ou da emissão da autorização de aquisi

15.5.2. Em situações devidamente justificadas, o
formal do contratado e autorização da Administra
I 5.5.3. A entrega do objeto será considerada concl

e o respectivo atesto pela fiscalização designada pela Administração.
15.5.4. O recebimento definitivo ocorrerá após a confirmação da efetiva disponibi lidade dos jazigos

para utilização pelo Município, nos termos estabelecidos no instrumento contratual.

CLÁIJSULA DECIMA SEXTA_DO RECEBIMENTO DO OBJETO

l6.l- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua idade

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da partes

integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrigão;

16.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento tsono,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na da

contratada, devendo ser refeito no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

16.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo

nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva
qualidade do serviço e consequente aceitação me

16.4- O pruzo paÍa recebimento definitivo po
justiÍicada, por igual período, quando houver
atendimento das exigências contratuais;
16.5- No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n'. 14.13

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcel

de liquidação e pagamento;

I 6.6- O prazo paÍa a solução, pelo contratado,
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

I
o

situação, sem ônus ádicional

entos

definitivo;

Rua Engenheiro Wilton Correia Lima, s/ne, Prado, lguã
ns').4.215.7 L8l000 1-00
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16.7 O rece não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança nem a lidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

_ DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1',7 .1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

eas normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

mpo correspondente, anotadas tais circunstânci as

e e a contratada devem ser realizadas por escrito
-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

sentante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
I 7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

inicial para apresentação do plano de fiscalização,

ontratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

mplementar de execução da contratada, quando

sanções aplicáveis, dentre outros.
17.6.' A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de202l, arÍ.117, caput).
17 .7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

a assegurar os melhores resultados paÍa a

e gerenciamento do contrato todas as ocorrências

ção do que for necessário para a regularizaçáo das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133,de2021, ar1. 117, §1").
17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

ando prazo paÍa acorreção.
contato, em tempo hábil, a situação que demandar

sua competência, para que adote as medidas

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
17.7 . O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
17.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

o empenho, o pagaÍnento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuarír
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

mpetência.

o do processo de acompaúamento e fiscalização
da execução no histórico de gerenciamento do
registro de ocorrências, das alterações e das

vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçâo.
l7 .9, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

6T v

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas pela Prefeitura Municipal de

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

Rua Engenheiro Wilton Correia LÍma, s/ne, ará, inscrita no CNPJ sob ou,Prado, lgua

ne14.215.7 18/0001-00
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7,l0.Ogestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da a.

fins de de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fl normal
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

t7 ,tl gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelo fiscal do

contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e ,e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpri
obrigações.

de

11 .12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admini vo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aft.

158 da Lei n" 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

I 7. I 3. O gestor do contrato deverá elaborar relató

objetivos que tenham justificado a contratação

apri m oram ento das ativi dades da Administração.
17.14. O gestor do contrato deverá enviar a doc

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO

18.1 . Fica eleito o foro do município de lguatu-

execução do futuro contrato, que não puderem s

da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, § I ", da lei 14.1 3312021 .

Iguatu/CE, 13 de 2026

zanira de Oliveira
Secretária de Assistência Social,

Direitos Humanos e Cidadania - SAS

Portaria n" 02412026
CONTRATANTE
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Testemunhas

l)

Danyelle Fernandes Silva Hilário
Sócia Administradora

Ômega Gestão e Serviços LTDA
CNPJ n" 07 .121.42610001-42
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